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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de recurso em sentido estrito interposto por Sinomar Martins Camargo, em face da decisão prolatada pelo MM. Juízo Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de São João Del Rei/MG que não recebeu o recurso de apelação por considerá-lo intempestivo (fl. 1096).

Sustenta o recorrente (fls. 1103/1106), em síntese, que o recurso interposto é tempestivo, pois o prazo só teria começado a fluir a partir da juntada da carta precatória expedida para a sua intimação, sendo certo que a data de postagem de seu apelo fora em 19/02/2019.
Contrarrazões às fls. 1114/1116.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Procurador Regional da República Michele Rangel de Barros Vollstedt Bastos, opina pelo desprovimento do recurso (fls. 1124/1125v).

É o relatório. 

18.11.2019
4ª Turma
V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator):  Como relatado, trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo réu para que o recurso de apelação seja recebido, tendo em vista ser tempestivo.
Não assiste razão ao recorrente.
Com efeito, nos termos do art. 798, §5º, ‘a’, do CPP, os prazos correrão da intimação do acusado, sendo de cinco dias o prazo para a interposição do recurso de apelação.

Considerando a divergência do tema em relação ao direito processual civil, a Súmula 710 do STF solidificou o entendimento de que o prazo recursal, no processo penal, conta-se a partir da data de intimação do réu, e não, da juntada do mandado de intimação nos autos.

Neste caso, pois, intimado o réu, pessoalmente, em 04/02/19 (fl. 1094), teria este até o dia 09/02/19 (sábado) para a interposição do seu apelo, prorrogando-se o termo final para próximo dia útil subsequente, ou seja, 11/02/19.

Interposto o seu apelo, somente, em 19/02/19 (data da postagem), constata-se a sua intempestividade, pelo que não merece qualquer reparo o decisum que não conheceu do recurso interposto na hipótese.

Neste sentido destaco as contrarrazões do Ministério Público Federal, verbis:
(...) o recurso de apelação somente foi aviado pelo réu, por intermédio de um novo defensor constituído (fl. 1072; art. 263 do CPP), no dia 21/02/19 – conforme autenticação mecânica do protocolo judicial aposta na peça à fl. 1070 – ou na melhor das hipóteses, aos 19/02/19 – data de sua postagem nos correios (art. 1.003, §4º, do CPC c/c art. 3º do CPP), como alega o próprio recorrente (fls. 1105 e 1107).

De um modo ou de outro, fato é que entre a data da (última) intimação (pessoal) do acusado – 04/02/2019 (fl. 1094) – e a interposição do recurso de apelação pela postagem nos correios – 19/02/2019 (fl. 1107) – transcorreu prazo muito superior ao quinquídio fatal estabelecido no art. 593, caput, do CPP, que se encerrou, no caso concreto, aos 11/02/2019, segunda-feira.

Ao contrário do que defende o recorrente em suas razões, a contagem do prazo recursal no processo penal não se inicia com a juntada da carta precatória aos autos, como no processo civil (art. 231, VI e 232 do CPC), correndo, ao revés, a partir da intimação, consoante regra própria prevista no art. 798, §5º, a, do CPP (...)
A matéria em apreço foi há muito pacificada pela jurisprudência do egrégio Supremo Tribunal Federal com a edição da Súmula n. 710, com o seguinte enunciado:

NO PROCESSO PENAL, CONTAM-SE OS PRAZOS DA DATA DA INTIMAÇÃO E NÃO DA JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO OU DA CARTA PRECATÓRIA OU DE ORDEM.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito, para manter a decisão do juízo a quo.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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